
  
 

ESTADO DO PARÁ 
Câmara Municipal de Vitória do Xingu  

Controladoria Geral do Legislativo 

 

PARECER DO CONTROLE INTERNO 

Parecer nº: 008/2023 – CGL/CMVX. 

Processo Licitatório Nº A/2023-001-CMVX 

Modalidade: ADESÃO(CARONA) 

 

1.                     No cumprimento das atribuições estabelecidas nos Art. 31 e 74 da 

Constituição Federal, na Lei Municipal 243-A de 14 de abril de 2005, nos termos do § 

1º, do art.11, da RESOLUÇÃO Nº. 11.410/TCM de 25 de fevereiro de 2014 e demais 

normas que regulam as atribuições do Sistema de Controle Interno, referentes ao 

exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e, visando orientar o 

Administrador Público, expedimos, a seguir, nossas considerações. 

OBJETO 

2.            ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20220247, ORIUNDA 

DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2022-024-PMVX, REALIZADO PELA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO XINGU/PA, CUJO OBJETIVO É A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

NATUREZA CONTINUADA , POR INTERMÉDIO DE OPERADORA OU 

AGÊNCIA DE VIAGENS, PARA COTAÇÃO, RESERVA E FORNECIMENTO DE 

PASSAGENS TERRESTRES INTERMUNICIPAIS, ESTADUAIS, FLUVIAL E 

SERVIÇOS DE HOTELARIA, PARA ATENDER DIVERSOS FUNDOS, 

SECRETARIAS E SETORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO 

XINGU-PA. 

CONTRATADO 

3.                           TOP LINE TURISMO LTDA- CNPJ/MF Nº 03.485.317/0001-53 

 

 RELATÓRIO 

4.       Tratam os autos do processo em epígrafe acima o qual a comissão de licitação 

remeteu, destinado a Adesão a Ata de Registro de Preços nº 20220247, Processo 

Licitatório Pregão Eletrônico SRP Nº 9/2022-024-PMVX, cujo objeto é Registro de 
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preço para a contratação de empresa para prestação de serviços de natureza continuada , 

por intermédio de operadora ou agência de viagens, para cotação, reserva e 

fornecimento de passagens terrestres intermunicipais, estaduais, fluvial e serviços de 

hotelaria, para atender diversos fundos, secretarias e setores da prefeitura municipal de 

Vitória do Xingu-PA, da análise do processo em epígrafe feita pela comissão de 

licitação criada mediante Portaria de nº 0014/2023 e observando-se ainda o Parecer 

Jurídico do dia 26 de janeiro de 2023 de número 13/2023. 

PRELIMINARMENTE 

5.      Antes de adentrarmos ao mérito do presente Parecer, insta salientar que a 

condução da análise técnica desta Controladoria é vinculada à atividade prevista na 

Constituição Federal em seu artigo 74, na qual prevê as atribuições do Controle Interno 

perante à administração pública, bem como, sua responsabilidade. Cabe aos 

responsáveis pelo setor de Controle Interno, ao tomarem conhecimento de qualquer 

irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União e/ou 

respectivo tribunal de Contas que forem vinculados. 

Assim, a Controladoria Interna tem sua legalidade, atribuições e 

responsabilidades entabuladas no art. 74 da Constituição Federal/1988, in verbis: 

“Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 

manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com 

a finalidade de: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano 

plurianual, a execução dos programas de governo e dos 

orçamentos da União; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à 

eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, 

bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de 

direito privado; 

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e 

garantias, bem como dos direitos e haveres da União; 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão 

institucional. 

§ 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela 

darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de 

responsabilidade solidária. 

§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato 

é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades 

ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União.” 

 

Neste sentido, cabe a ressalva quanto a responsabilização solidária do 

responsável pelo Controle Interno. Tal responsabilidade só ocorrerá em casos de 
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conhecimento da ilegalidade ou irregularidade e dela, não informar ao Tribunal de 

Contas ao qual é vinculado, ferindo assim sua atribuição de apoiar o Controle Externo. 

Importante também destacar que o Controlador Interno não é ordenador de despesas, 

nem confere “ateste” de recebimento dos materiais/produtos/serviços ora contratados 

pela Administração Pública. 

Importante também destacar que o Controlador Interno não é o ordenador de 

despesas e que tal atribuição se restringe ao gestor/presidente da Câmara Municipal de 

Vereadores. 

 Preliminarmente, esclarecemos que tal exame aborda os aspectos gerais do 

processo, inerentes às atribuições do Controle Interno, bem como os aspectos jurídicos, 

como exige a Lei 8.666/93. A Lei de Licitações nº 8.666/93, estabeleceu em seu artigo 15, 

inciso II, que as compras, sempre que possível, deverão ser processadas por meio de SRP. O 

Decreto nº 7.892/2013 inovou ao estabelecer o conceito de órgão não participante, 

comumente conhecida como “carona”, que, segundo Jorge Ulisses Jacoby, são “aqueles 

que, não tendo participado na época oportuna, informando suas estimativas de consumo, 

requerem posteriormente, ao órgão gerenciador o uso da Ata de Registro de Preços”. 

 Mediante a solicitação da contratação solicitada pela Unidade Requisitante e após 

análise dos documentos para a contratação solicitada, a Comissão Permanente de Licitação 

considera o procedimento para ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com 

base nas situações descritas, o mais adequado para finalidade objetivada, uma vez atendidas 

as disposições do art. 22 do Decreto Federal nº. 7.892/2013. 

Esse é entendimento estampado no art. 22 do Decreto Federal nº. 7.892/2013, in 

verbis:  

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 

registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que não 

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 

gerenciador.  

§ 1º Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, 

quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão 

consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 

possibilidade de adesão. 

§ 2º Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 

não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 

as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 

órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 § 3º As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este 

artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 
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na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes.  

§ 4º O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo 

decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na 

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independente do número de órgãos não participantes 

que aderirem. 

§ 5o O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após 

a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto 

quando, justificadamente, não houver previsão no edital para 

aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador.  

§ 6º Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não 

participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em 

até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

§ 7º Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente 

assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 

de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 8º É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal 

a adesão a ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade 

municipal, distrital ou estadual.  

§ 9º É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou 

estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração 

Pública Federal. 

 

CONCLUSÃO 

 6.        Destarte, verificado o atendimento aos preceitos legais que regem a matéria, 

acompanhamos o entendimento do Parecer da Assessoria Jurídica e opinamos 

FAVORAVELMENTE pela Adesão a Ata de Registro de Preços nº. 20220247, 

originada do Processo Licitatório Pregão Eletrônico SRP Nº 9/2021-024-PMVX, 

realizado pela Prefeitura Municipal de Vitória do Xingu-PA. Tendo sido contrata a 

empresa TOP LINE TURISMO LTDA, , com sede na Avenida Djalma Dutra, nº 1783 , 

Bairro: Centro, CEP: 68.371-163, Altamira-PA, inscrita no CNPJ/MF de nº 

03.485.317/0001-53, representada por JANAINA DE LIMA PASSARELLI, brasileira, 

casada, empresária, CPF Nº 660.033.502-53 e RG nº 091746, órgão expedidor SSP-AP, 

pelo valor total de R$ R$ 250.000,00 ( Duzentas e cinquenta mil). O referido processo 

se encontra revestido de todas as formalidades legais, nas fases de habilitação, 

julgamento, publicidade e contratação, estando apto a gerar despesas para a 

municipalidade.  

Declara, por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas 

à comprovação por todos os meios legais admitidos, sob pena de crime de 



  
 

ESTADO DO PARÁ 
Câmara Municipal de Vitória do Xingu  

Controladoria Geral do Legislativo 

responsabilidade e comunicação ao Ministério Público Estadual, para as providências de 

alçada. 

Sem mais, é o parecer desta Controladoria Geral do Legislativo do Município de 

Vitória do Xingu-PA. 

 

Vitória do Xingu (PA), 08 de fevereiro de 2023. 

 

 

 

Laís Paixão da Luz 

Controladora Geral do Legislativo 

Câmara municipal de Vitória do Xingu 
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